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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.

1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão 
julgador de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 
omissões, portanto, deve ser afastada a alegada violação ao 
artigo 535 do CPC/73. Precedentes.

2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 
controvérsia pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ. 
Precedentes.

2.1. Não há contradição em se afastar a alegada ofensa ao art. 
1.022 do CPC/15 e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da 
demanda por ausência de prequestionamento, desde que o 
acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado.

3. No recurso de agravo previsto no art. 525 do CPC/73, é 
dever da parte recorrente juntar cópias legíveis das peças que 
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formam o instrumento, sob pena de não conhecimento do 
reclamo. Precedentes.

4. No caso, a recorrente não logrou demonstrar a divergência 
jurisprudencial nos moldes exigidos pelos artigos 541, parágrafo 
único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Isto porque a 
interposição de recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional reclama o cotejo analítico dos julgados 
confrontados a fim de restarem demonstradas a similitude fática e 
a adoção de teses divergentes, máxime quando não configurada a 
notoriedade do dissídio.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio 
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 12 de maio de 2020.

Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.

1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão 
julgador de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem 
omissões, portanto, deve ser afastada a alegada violação ao 
artigo 535 do CPC/73. Precedentes.

2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 
controvérsia pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ. 
Precedentes.

2.1. Não há contradição em se afastar a alegada ofensa ao art. 
1.022 do CPC/15 e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da 
demanda por ausência de prequestionamento, desde que o 
acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado.

3. No recurso de agravo previsto no art. 525 do CPC/73, é 
dever da parte recorrente juntar cópias legíveis das peças que 
formam o instrumento, sob pena de não conhecimento do 
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reclamo. Precedentes.

4. No caso, a recorrente não logrou demonstrar a divergência 
jurisprudencial nos moldes exigidos pelos artigos 541, parágrafo 
único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Isto porque a 
interposição de recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional reclama o cotejo analítico dos julgados 
confrontados a fim de restarem demonstradas a similitude fática e 
a adoção de teses divergentes, máxime quando não configurada a 
notoriedade do dissídio.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno, interposto por CARLOS UMBERTO MARTINS PEREIRA, em face de decisão 
monocrática de lavra deste signatário (fls. 392-399, e-STJ), que negou provimento ao 
recurso especial interposto pelo insurgente.

O apelo nobre com fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, no intuito de reformar o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, assim ementado (fl. 211, e-STJ):

AGRAVO INTERNO – AGRAVO DE INSTRUMENTO – CÓPIA DA 
DECISÃO AGRAVADA ILEGÍVEL – EQUIVALÊNCIA À AUSÊNCIA DE 
PEÇA OBRIGATÓRIA. A teor do art. 525, I, do Código de Processo Civil, 
o agravo de instrumento deve ser obrigatoriamente instruído com as 
cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das 
procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, 
quando já citado. A juntada de peça obrigatória ilegível equipara-se a sua 
própria ausência.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados pelo acórdão de fls. 
247-251, e-STJ.

Nas razões do recurso especial (fls. 266-280, e-STJ), o recorrente aponta, 
além do dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 471, 525, I e 535 do CPC/73. 
Sustenta, em síntese: a) negativa de prestação jurisdicional; b) a ocorrência da 
preclusão pro judicato; c) o preenchimento dos requisitos intrínsecos e extrínsecos de 
admissibilidade na interposição do agravo de instrumento.

Contrarrazões às fls. 301-306, e-STJ, e após decisão de admissão do 
recurso especial (fl. 979-980, e-STJ), os autos ascenderam a esta egrégia Corte de 
Justiça.

Em decisão monocrática (fls. 392-399, e-STJ), negou-se provimento ao 
reclamo, ante a ausência de negativa de prestação jurisdicional, falta de comprovação 
de dissídio nos termos da legislação vigente e a incidência das Súmulas 83 e 211 do 
STJ.

Daí o presente agravo interno (fls. 402-415, e-STJ), no qual o insurgente 
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pugna pelo afastamento dos referidos óbices.

Impugnação às fls. 418, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 
próprios fundamentos.

1. Cinge-se a irresignação veiculada no presente reclamo à questão afeta a 
ofensa ao art. 535 do CPC/73.

Não restou configurada a negativa de prestação jurisdicional. Conforme a 
iterativa jurisprudência deste Tribunal superior, deve ser afastada a alegação de ofensa 
ao artigo 535 do CPC/73, vigente à época, "na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional" (RCD no AREsp 1297701/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 13/08/2018).

No mesmo sentido, vejam-se, a título de exemplo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE ANULAÇÃO 
DE NEGÓCIO JURÍDICO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AUTORA. 1. Na linha 
dos precedentes do STJ, os argumentos apresentados em momento 
posterior à interposição do recurso especial não são passíveis de 
conhecimento por importar inovação recursal, indevida em virtude da 
preclusão consumativa. 2. A Corte de origem dirimiu a matéria 
efetivamente submetida à sua apreciação, manifestando-se 
expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide, 
de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou obscuridade no 
aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015. 3. Conforme a jurisprudência desta Corte, na 
vigência do Código Civil de 1916, a simulação era equiparada aos demais 
vícios anuláveis, de modo que o direito de impugnar o negócio jurídico 
celebrado na vigência do código anterior decaída (na nomenclatura da 
época, prescrevia) em quatro anos, nos termos do artigo 178, §9º, inc. V, 
"b" do antigo diploma civil. Precedentes. 3.1. No caso em tela, o Tribunal 
de origem verificou que a pretensão da autora era anular negócio jurídico 
supostamente simulado celebrado entre os requeridos ainda na vigência 
do Código Civil anterior e mais de quatro anos antes da propositura da 
demanda, impondo-se o reconhecimento da decadência. 4. Agravo 
interno desprovido. (AgInt no REsp 1713340/PB, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 19/09/2018). 
[grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
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PREVIDÊNCIA PRIVADA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO E OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. 2. DESNECESSIDADE DE REVISÃO DO LAUDO 
PERICIAL E AUSÊNCIA DE AFRONTA À COISA JULGADA NA 
APURAÇÃO DO CRÉDITO EXEQUENDO. EXCESSO DE COBRANÇA 
NÃO CONFIGURADO. CÁLCULOS APRESENTADOS, QUE SE 
MOSTRARAM CORRETOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 3. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 4. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROFERIDA NA ÉGIDE 
DO CPC/2015. APLICAÇÃO DO DIREITO INTERTEMPORAL. PEDIDO 
DE MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL. FIXAÇÃO 
BASEADA NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 5. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. 6. AGRAVO IMPROVIDO. 1. Não ficou configurada a 
violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da 
parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional. [...] 6. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1716263/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 14/08/2018).

Ademais, a orientação desta Corte é no sentido de que o julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, nem a indicar 
todos os dispositivos legais suscitados, quando tenha encontrado motivação 
satisfatória para dirimir o litígio, como ocorre na hipótese. Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. 1. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
[...] 1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC, pois o Tribunal de origem 
decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tenha 
encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. 2. O Tribunal de 
origem por ocasião do julgamento do recurso examinou as questões, 
embora de forma contrária à pretensão do recorrente, não existindo 
omissão a ser sanada. [...] 5. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
AREsp 627.146/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 29/10/2015) 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535, 826 E 927 DO CPC. 
OMISSÃO. INEXISTENTE. JULGADO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. CONCLUSÃO FIRMADA COM BASE NA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚM. 7/STJ. DISSÍDIO INTERPRETATIVO. 
NÃO OBEDIÊNCIA AOS TERMOS REGIMENTAIS. REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 1. Não se configurou a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
aos autos pelas partes. Deve apenas enfrentar a demanda, observando 
as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. [...] 4. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 498.536/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 
16/09/2015) 

No caso em tela, nota-se que o Tribunal local, de modo expresso e 
fundamentado, consignou ser inviável o conhecimento do recurso de agravo, ante a 
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ausência de cópia legível de peça essencial à correta compreensão da controvérsia. 
Acrescentou, ainda, que sequer no bojo de agravo interno manejado em desfavor da 
decisão monocrática primeva, responsável pelo não conhecimento do apelo, houve a 
juntada, ainda que extemporânea da referida peça processual.

Deve ser mantida, portanto, a decisão singular que afastou a alegação de 
ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.

2. Em que pese a irresignação da parte agravante, o exame dos autos revela 
que a matéria contida no artigo 471 do CPC/73, apontado como violado, não foi objeto 
de exame pelas instâncias ordinárias, mesmo após o julgamento dos embargos de 
declaração.

Cabe destacar que o prequestionamento, entendido como a necessidade de 
o tema objeto do recurso haver sido examinado pela decisão atacada, constitui 
exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, ao tratar do recurso 
especial, impondo-se como um dos principais pressupostos ao seu conhecimento. 
Dessa forma, não basta à parte discorrer sobre o dispositivo legal que entende 
afrontado. Não examinada pela instância ordinária a matéria objeto do especial, 
inafastável a compreensão de que não houve prequestionamento a respeito de 
referidas teses jurídicas, atraindo a aplicação da Sumula 211/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
TRANSPORTE COLETIVO. 1. APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS. 
FACULDADE DO MAGISTRADO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. SÚMULA 
83/STJ. 2. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. 3. ATIVIDADE LABORATIVA PREJUDICADA. 
PENSIONAMENTO. CABIMENTO. PRECEDENTES. 4. INCAPACIDADE 
PERMANENTE. PENSÃO VITALÍCIA. SÚMULA N. 83/STJ. 5. REDUÇÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. NÃO DEMONSTRADA A 
ABUSIVIDADE NO VALOR FIXADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
SÚMULA 7/STJ. 6. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL A PARTIR DA 
CITAÇÃO. PRECEDENTES. 7. VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 8. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. (...) 7. A ausência de prequestionamento se evidencia 
quando o conteúdo normativo contido nos dispositivos supostamente 
violados não foi objeto de debate pelo Tribunal de origem. Hipótese em 
que incide o rigor da Súmula n. 211/STJ. 8. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp 1764771/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/02/2019, DJe 14/02/2019).

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. EXTRAÇÃO DE AREIA. LICENCIAMENTO AMBIENTAL. 
SIGNIFICATIVO IMPACTO. DEFINIÇÃO. REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. RESOLUÇÃO DO 
CONAMA. LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. (...) 3. Há manifesta 
ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação da Súmula 211 do 
STJ, quando os conteúdos dos preceitos de lei federal suscitados na peça 
recursal não são examinados na origem, mesmo após opostos embargos 
de declaração. (...) 7. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 
1387696/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 13/12/2018, DJe 13/02/2019)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
ANULATÓRIA DE ADJUDICAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO 
AUTOR. 1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a 
impugnação, no agravo regimental ou interno, de capítulos autônomos da 
decisão recorrida apenas induz à preclusão das matérias não 
impugnadas. 2. Para que se configure o prequestionamento da matéria, 
há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento de tese jurídica 
em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se 
possa, nesta instância especial, definir se foi correta a interpretação 
conferida à legislação federal. 2.1 O prequestionamento constitui requisito 
imprescindível à admissibilidade do recurso especial, ainda que se trate 
de matéria de ordem pública. Precedentes. 2.2. No caso em comento, a 
controvérsia relativa à possibilidade de propositura de nova demanda não 
foi enfrentada pelo Tribunal de origem e não foi objeto de embargos de 
declaração. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF. 3. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no REsp 1459758/PA, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 
26/04/2018)

Salienta-se, por fim, que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao artigo 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar 
devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 
jurídicos desejados pelo postulante, pois a tal não está obrigado julgador" (AgInt no 
REsp 974.125/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 30/06/2016, DJe de 1º/08/2016; AgRg no REsp 1.452.911/PB, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe de 
13/11/2015).

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PLANO 
VERÃO. 1. SUSPENSÃO DO PROCESSO. DESCABIMENTO. 2. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. 3. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO LEGAL TIDO COMO 
VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 4. AÇÃO COLETIVA 
AJUIZADA PELO IDEC E FAVORÁVEL A TODOS OS POUPADORES, 
SEM LIMITAÇÃO TERRITORIAL. LEGITIMIDADE ATIVA. 4. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. Não cabe a requerida suspensão do presente feito em 
decorrência da afetação do REsp 1.361.799/SP, tendo em vista o 
cancelamento da afetação. 2. Não ficou configurada a violação do art. 535 
do CPC/1973 (1.022 do CPC/2015), uma vez que o Tribunal de origem se 
manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da 
parte com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de 
prestação jurisdicional. 3. O tema relativo aos arts. 6º da Lei n. 9.447/1997 
e 459 e 543-B do CPC/1973 e acerca do período de incidência dos juros 
remuneratórios, não foi objeto de debate pela Corte estadual, a despeito 
da oposição de embargos de declaração, faltando, desse modo, o 
indispensável prequestionamento da matéria, o que faz incidir a Súmula 
211 do STJ. Ademais, não há contradição em afastar a alegada negativa 
de prestação jurisdicional e, ao mesmo tempo, não conhecer do recurso 
por ausência de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja 
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adequadamente fundamentado. [...] 5. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp 955.960/PR, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/12/2018, DJe 
19/12/2018).

RECURSOS ESPECIAIS. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL RURAL. INADIMPLEMENTO. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/C PERDAS E DANOS AJUIZADA PELA 
PROMITENTE VENDEDORA. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REDUÇÃO PROPORCIONAL DA CLÁUSULA PENAL. 
POSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA 
7/STJ. POSSUIDOR DE MÁ-FÉ. DIREITO AO RESSARCIMENTO 
APENAS POR BENFEITORIAS NECESSÁRIAS. RECONHECIMENTO 
PELO ACÓRDÃO RECORRIDO DE MÁ-FÉ DOS PROMITENTES 
COMPRADORES. REVISÃO DO QUADRO FÁTICO. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSOS ESPECIAIS PARCIALMENTE 
CONHECIDOS E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDOS. 1. Trata-se de 
ação de reintegração de posse cumulada com perdas e danos, em 
decorrência do descumprimento de contrato de promessa de compra e 
venda de imóvel rural, cujo pedido foi julgado parcialmente procedente 
pelas instâncias ordinárias. 2. Consoante dispõe o art. 535 do CPC/1973, 
destinam-se os embargos de declaração a expungir do julgado eventuais 
omissão, obscuridade ou contradição, não se caracterizando via própria 
ao rejulgamento da causa. A par disso, a negativa de prestação 
jurisdicional só se configura ante a recusa do juiz em decidir questões 
relevantes, que tenham potencial de alterar o resultado do julgamento, e 
não pelo mero silêncio do julgador acerca de algum dos argumentos 
suscitados pela parte. 3. Em consequência, não há contradição em 
afastar a alegação de omissão e, ao mesmo tempo, não conhecer do 
recurso por ausência de prequestionamento (Súmula 211/STJ), desde 
que o acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 4. Já na 
vigência do CC/1916, era faculdade do órgão julgador reduzir o valor da 
cláusula penal se evidenciada a sua manifesta excessividade. No tocante 
ao juízo de valor utilizado pelo Tribunal estadual para fazer a adequação, 
por se tratar de avaliação vinculada às premissas fáticas da causa, não 
poderá a questão ser revista em âmbito de recurso especial, ante o óbice 
da Súmula 7 deste Tribunal. 5. Ao possuidor de má-fé não serão 
ressarcidas as benfeitorias úteis, apenas as necessárias (CC/1916, art. 
517). No caso, a conclusão do acórdão recorrido, de terem os promitentes 
compradores agido com má-fé, decorreu da análise dos elementos de 
prova carreados ao processo, os quais não são passíveis de reexame 
nesta Corte Superior (Súmula 7/STJ). 6. Recursos especiais parcialmente 
conhecidos e desprovidos. (REsp 1432879/MS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 
19/10/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA. CONTRADIÇÃO. 
NÃO VERIFICADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO. PRETENSÃO DE REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7/STJ. 
DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS NÃO PREQUESTIONADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211/STJ. 1. Não há contradição em afastar 
a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer 
do mérito da demanda por ausência de prequestionamento, desde que o 
acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. (...) 7. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no REsp 1507721/DF, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
05/11/2015, DJe 13/11/2015).

3. Não merece reparos a aplicação do óbice da Súmula 83/STJ à questão 
afeta ao não conhecimento do agravo de instrumento pelo Tribunal de origem.

Embora o princípio da instrumentalidade das formas tenha amplo 
reconhecimento na jurisprudência desta Corte Superior, consagrou-se, na vigência do 
CPC/1973, o entendimento de que, no agravo de instrumento previsto no art. 525 
desse revogado código, era dever da parte insurgente juntar todas as peças 
necessárias ao processamento do reclamo.

Assim, a juntada de cópias que não atendam à formação do instrumento, 
como as apagadas, rasuradas ou com qualquer outro tipo de ilegibilidade, impõe o não 
conhecimento do agravo.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO DE 
TÍTULO JUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU 
O RECLAMO POR DEFICIÊNCIA NA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO.

INSURGÊNCIA DOS AGRAVANTES.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 
1). 2. É ônus processual do agravante instruir a petição de interposição de 
agravo com cópias legíveis das peças processuais obrigatórias e 
facultativas. Precedentes.

3. Inviável a alegação de que a digitalização realizada nesta Corte 
Superior teria gerado prejuízo à parte, pois conforme certidão de fl. 667 
"os autos eletrônicos correspondem aos físicos, adquirindo suas páginas 
nova numeração eletrônica" e, ainda, conforme a certidão à fl. 668, "nos 
autos físicos havia páginas ilegíveis, que, após virtualização, adquiriram a 
seguinte numeração: 28 a 37; 437 a 446; protocolo: 226 e 405". Caberia à 
parte realizar a prova da invalidade do quanto certificado. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no Ag 1358962/PA, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 01/06/2017)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO NCPC) - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DO AGRAVANTE.

1. A afetação de determinado recurso ao rito dos repetitivos, nos termos 
do art. 543-C do CPC/73, não implica a suspensão ou o sobrestamento 
das demais ações já em curso no Superior Tribunal de Justiça, mas, 
apenas, as em trâmite nas instâncias ordinárias. Precedentes.
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2. Razões recursais que deixam de apontar os fundamentos da tese de 
omissão do aresto. Deficiência que implica a incidência do óbice da 
Súmula 284/STF.

3. No recurso de agravo previsto no art. 525 do CPC/73, é dever da parte 
recorrente juntar cópias legíveis das peças que formam o instrumento, 
sob pena de não conhecimento do reclamo. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 970.206/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 29/06/2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ILEGIBILIDADE DE PEÇA OBRIGATÓRIA. RECURSO ESPECIAL. FAC-
SÍMILE. PROTOCOLO ILEGÍVEL. INTERPOSIÇÃO ANTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.322/2010. 

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o recorrente 
deve juntar cópia legível das peças obrigatórias na formação de seu 
instrumento, nos termos do art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil, 
sob pena de serem consideradas inexistentes, não comportando, nesta 
instância especial, suprimento posterior para sanar a irregularidade, haja 
vista a ocorrência da preclusão consumativa.

2. Na hipótese dos autos, a ilegibilidade do protocolo de interposição do 
recurso especial via fac-símile impossibilita a aferição de sua 
tempestividade, impedindo o conhecimento do agravo de instrumento. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no Ag 1421828/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CÓPIA DA PETIÇÃO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. CERTIDÃO. CARIMBO DE 
PROTOCOLO. AUSÊNCIA. TEMPESTIVIDADE. AFERIÇÃO INVIÁVEL. 
JUNTADA TARDIA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O agravo de instrumento mostra-se deficientemente instruído quando, 
na cópia da petição de interposição do recurso especial, inexiste o 
carimbo de protocolo ou está ilegível.

2. O momento oportuno de juntada das peças obrigatórias em agravo de 
instrumento é o do ato de interposição, não sendo admitido o traslado 
extemporâneo em razão da ocorrência da preclusão consumativa.

3. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 1406354/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 07/10/2013).

Dessa forma, o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento desta Corte, segundo a qual entende que é dever da parte recorrente 
juntar cópias legíveis das peças que formam o instrumento, sob pena de não 
conhecimento do reclamo, restando correta a decisão agravada que aplicou o 
enunciado da Súmula 83/STJ.

4. Por fim, a parte recorrente não logrou demonstrar a divergência 
jurisprudencial nos moldes exigidos pelos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, 
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§§ 1º e 2º, do RISTJ. Isto porque a interposição de recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional reclama o cotejo analítico dos julgados confrontados a fim de 
restarem demonstradas a similitude fática e a adoção de teses divergentes, máxime 
quando não configurada a notoriedade do dissídio.

Nessa vertente, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - AUSÊNCIA DE NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL PELA INSTÂNCIA A QUO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INCONFORMISMO DA RÉ. 1. A Corte Estadual dirimiu a matéria 
submetida à sua apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos 
temas necessários à integral solução da lide. Não havendo qualquer 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material no aresto recorrido, 
inocorrente a ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973. 
2. Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, o pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática da 
petição, a partir da análise de todo o seu conteúdo, e não apenas da 
rubrica específica. Precedentes. 3. A subsistência de fundamentos aptos 
a manter a conclusão do aresto impugnado, impõe o não-conhecimento 
da pretensão recursal, a teor do entendimento disposto na Súmula n.º 
283/STF. 4. No caso, a recorrente não logrou demonstrar a divergência 
jurisprudencial nos moldes exigidos pelos artigos 541, parágrafo único, do 
CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Isto porque a interposição de recurso 
especial pela alínea "c" do permissivo constitucional reclama o cotejo 
analítico dos julgados confrontados a fim de restarem demonstradas a 
similitude fática e a adoção de teses divergentes, máxime quando não 
configurada a notoriedade do dissídio. 5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 1138339/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 03/12/2018).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO MANIFESTADA NA VIGÊNCIA DO NCPC. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM. IMPROCEDÊNCIA. 
ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO QUANTO A NECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA DEVEDORA PARA O CUMPRIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. AUSÊNCIA DE SUPORTE FÁTICO SEMELHANTE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA. 1. 
Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 
2. Não há falar em omissão, contradição, obscuridade e/ou negativa de 
prestação jurisdicional se o Tribunal de origem motiva adequadamente 
sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, ainda que no sentido contrário ao pretendido 
pela parte. 3. O dissídio jurisprudencial não atendeu aos requisitos dos 
arts. 1.019 do NCPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, pois não foi feita a 
indicação clara e precisa dos dispositivos de lei federal em torno dos 
quais haveria divergência jurisprudencial, de onde se evidencia a 
deficiência na fundamentação do recurso a atrair o óbice da já citada 
Súmula nº 284 do STF. 4. Não se conhece de recurso especial interposto 
pelo dissídio interpretativo cujo suporte fático dos casos confrontados se 
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mostra dessemelhante. 5. Em virtude do não conhecimento do presente 
recurso, e da anterior advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, 
aplica-se ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no 
percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei. 6. Agravo 
interno não provido, com aplicação de multa. (AgInt no REsp 
1734531/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 29/10/2018, DJe 31/10/2018).

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

5. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 05/05/2020 a 11/05/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS UMBERTO MARTINS PEREIRA
ADVOGADOS : DANIEL LIMA SANTOS - MG105235

BRUNO TAVEIRA COTA - MG112175
MAURO LUCIO DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG041883N

RECORRIDO : ISABELLA CRISTHINA LOPES DA SILVA
RECORRIDO : MARIA BEATRIZ DE MENEZES
ADVOGADOS : ÉDER AGOSTINHO BATISTA SILVA - MG046142

LEN CHRISTHE NOGUEIRA COSTA - MG075843
DANIEL BATISTA COELHO DE MOURA - MG118367
ISIS RIBEIRO PINTO E OUTRO(S) - MG162913

RECORRIDO : GERALDA APARECIDA ALVES MOREIRA
RECORRIDO : LUIZ CARLOS LOPES MOREIRA
ADVOGADOS : THIAGO DRUMOND LACERDA MARTINS E OUTRO(S) - MG099097

GERALDO TEIXEIRA NÉRY LOPES - MG107091

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS UMBERTO MARTINS PEREIRA
ADVOGADOS : DANIEL LIMA SANTOS - MG105235

BRUNO TAVEIRA COTA - MG112175
MAURO LUCIO DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG041883N

Documento eletrônico VDA25358718 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/05/2020 00:17:03
Código de Controle do Documento: e051ad00-4296-491b-aba1-044159a7a2c4



AGRAVADO : ISABELLA CRISTHINA LOPES DA SILVA
AGRAVADO : MARIA BEATRIZ DE MENEZES
ADVOGADOS : ÉDER AGOSTINHO BATISTA SILVA - MG046142

LEN CHRISTHE NOGUEIRA COSTA - MG075843
DANIEL BATISTA COELHO DE MOURA - MG118367
ISIS RIBEIRO PINTO E OUTRO(S) - MG162913

AGRAVADO : GERALDA APARECIDA ALVES MOREIRA
AGRAVADO : LUIZ CARLOS LOPES MOREIRA
ADVOGADOS : THIAGO DRUMOND LACERDA MARTINS E OUTRO(S) - MG099097

GERALDO TEIXEIRA NÉRY LOPES - MG107091

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 11 de maio de 2020
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